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    ANEXO

  CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

 
    REFERÊNCIAS LEGISLATIVAS E BIBLIOGRÁFICAS
 

    LÍNGUA PORTUGUESA

1. Língua Portuguesa: Compreensão e interpretação de textos.

2. Tipologia textual.

3. Ortografia oficial.

4. Acentuação gráfica.

5. Classes de palavras.

6. Usos do sinal indicativo de crase.

7. Sintaxe da oração e do período.

8. Pontuação.

9. Concordância nominal e verbal

10. Regência nominal e verbal.

11. Significação das palavras.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – SERVIÇO SOCIAL
 

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. Código de ética do/a assistente social: Lei 8662/93 de
regulamentação da profissão. 10. ed. Brasília, DF: Conselho Federal de Serviço Social, [2012].

 
CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. Resolução CFESS 557/2009 de 15 de setembro de
2009. Dispõe sobre a emissão de pareceres, laudos, opiniões técnicas conjuntos entre o assistente social
e outros profissionais. Brasília, DF: Conselho Federal de Serviço Social, [2009].

 

BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente.
Brasília, DF: [Ministério da Justiça], 13 jul. 1990.

 

BRASIL. Lei nº 8.662, de 07 de junho de 1993. Dispõe sobre a profissão do Assistente Social e dá outras
providências. Brasília: DF, [Ministério do Trabalho], 7 jun. 1993.

 



BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso. Brasília, DF:
[Ministério da Justiça], 1 out. 2003.

 

BRASIL. Lei nº 11.340, 07 de agosto de 2016: Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e
familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei
de Execução Penal; e dá outras providências. Brasília, DF: [Casa Civil Da Presidência Da República], 7
ago. 2006.

 

BRASIL. Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010. Dispõe sobre a alienação parental e altera o art. 236 da
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Brasília, DF: [Presidência da República; Secretaria Especial Dos
Direitos Humanos], 26 ago. 2010.

 
BRASIL. Lei n. 13.146, de 06 de julho de 2015. Institui a Lei de inclusão da pessoa com deficiência
(Estatuto da Pessoa com Deficiência). Brasília, DF: [Ministério da Justiça], 6 jul. 2015.

 
CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. O Estudo social em perícias, laudos e pareceres
técnicos: contribuição, ao debate no judiciario, no penitenciário e na previdência social. 2. ed. São
Paulo: Cortez, 2004.
 
IAMAMOTO, Marilda Vilela. O Serviço Social na cena contemporânea. In:CFESS, ABEPSS. Serviço
Social: direitos sociais e competências profissionais. CEAD/UNB. Brasília. 2009.

 

Documento assinado eletronicamente por Ana Luíza Pinto de Castro Silva, Juiz(a) de
Direito, em 20/02/2025, às 10:42, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjmg.jus.br/autenticidade
informando o código verificador 21870203 e o código CRC FBA35E7C.

0042874-96.2025.8.13.0515 21870203v4

https://sei.tjmg.jus.br/autenticidade

